
2 • Correio Braziliense • Brasília, sexta-feira, 1º de novembro de 2024
Política Editor: Carlos Alexandre de Souza  

carlosalexandre.df@dabr.com.br
3214-1292 / 1104 (Brasil/Política)

PODER

Lewandowski alfineta a 
PMDF pelo 8 de janeiro
Na reunião com Lula e governadores, ministro da Justiça lembra que a PF identificou “graves falhas” na atuação da corporação nos 
atos golpistas. Ele sustenta que, se houvesse uma Polícia Ostensiva Federal à época, a manifestação extremista não teria acontecido 

N
a apresentação da Pro-
posta de Emenda à 
Constituição (PEC) da 
Segurança, ontem, pa-

ra governadores, o ministro da 
Justiça, Ricardo Lewandowski, 
alfinetou a Polícia Militar do 
Distrito Federal (PMDF) sobre 
as falhas da corporação nos atos 
golpistas de 8 de janeiro às se-
des dos Três Poderes. 

Lewandowski lembrou que 
investigação da Polícia Federal 
(PF) sobre os atos extremistas 
apontou falhas da PMDF. Se-
gundo o ministro, caso existisse 
uma Polícia Ostensiva Federal — 
proposta na PEC da Segurança 
—, a manifestação golpista não 
teria acontecido. 

“Se nós tivéssemos, no dia 8 
de janeiro de 2022 (2023) uma 
Polícia Ostensiva Federal aqui, 
não teriam ocorrido as invasões 
às sedes dos Três Poderes, por-
que nós dependemos — eu es-
tava no Supremo Tribunal Fede-
ral (STF) — da PMDF”, declarou 
Lewandowski, na reunião, no 
Palácio do Planalto, com a pre-
sença do presidente Luiz Inácio 
Lula da Silva.

“Sem nenhuma crítica, mas a 
PF terminou o inquérito em re-
lação a esse assunto e chegou 
à conclusão que houve grandes 
falhas por parte dessa honrada 
e valorosa corporação do Distri-
to Federal”, acrescentou. No en-
contro de ontem, a vice-governa-
dora do DF, Celina Leão (PP), re-
presentou o governador Ibaneis 
Rocha (MDB).

Relatório da PF sobre os 
atos golpistas, entregue nesta 
semana à Procuradoria-Geral 
da República (PGR), mostrou 
falhas na Secretaria de Segu-
rança Pública (SSP) do DF, que, 
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O presidente Luiz Inácio Lula da 
Silva apresentou, ontem, aos go-
vernadores a Proposta de Emen-
da à Constituição (PEC) da Segu-
rança Pública, uma medida que vi-
sa aumentar os poderes da União 
no combate ao crime organizado. 

O governo federal quer au-
mentar a competência sobre a 
segurança pública, criando di-
retrizes comuns a todos os esta-
dos e padronizando documen-
tos, dados e sistemas. Além dis-
so, pretende fortalecer a Polícia 
Federal (PF) e a Polícia Rodoviá-
ria Federal (PRF). 

A maioria dos governadores 
elogiou a proposta, mas parte 
demonstrou preocupação com o 
avanço da gestão federal sobre a 
competência dos estados. Além 
disso, a discussão mostrou que o 
problema da segurança pública 
é muito maior do que será dis-
cutido na PEC.

Lula abriu o encontro afir-
mando que a apresentação da 
proposta é “o começo de uma 
grande discussão” sobre segu-
rança pública, e o debate se-
rá feito no Congresso. Ele de-
monstrou preocupação com o 
avanço do crime organizado no 
país. “Sei que cada governador 
tem os seus problemas, suas 
soluções, mas o que a gente es-
tá notando efetivamente é que 
o crime organizado está cres-
cendo, as organizações nas ca-
deias estão crescendo. O PCC e 

o Comando Vermelho estão em 
todos os estados, indicando até 
vereador”, enfatizou. 

Segundo Lula, “logo, logo o cri-
me organizado vai estar partici-
pando de concurso”. “Essa é uma 
coisa quase que incontrolável, se 
a gente não montar um pacto fe-
derativo que envolva todos os po-
deres da Federação e que a gente 
possa construir um processo que 
discuta desde o sistema prisional 
até o sistema de cadastro que ca-
da estado tem”, acrescentou.

Alterações

Após o presidente, o ministro 
da Justiça, Ricardo Lewandows-
ki, apresentou a PEC aos gover-
nadores. Participaram da reunião 
13 gestores estaduais, como Tar-
císio de Freitas (São Paulo), Ro-
naldo Caiado (Goiás) e Cláudio 
Castro (Rio de Janeiro), e cinco 
governadores em exercício. Re-
presentaram o Judiciário o mi-
nistro Flávio Dino, do Supremo 
Tribunal Federal (STF), e o pre-
sidente do Superior Tribunal de 
Justiça (STJ), Herman Benjamin.

Lewandowski também apresen-
tou o anteprojeto do texto que será 
enviado ao Congresso. As mudan-
ças na Constituição permitem que 
o governo federal crie diretrizes ge-
rais para a segurança pública e pa-
ra o sistema penitenciário. “A segu-
rança pública precisa falar a mesma 
língua”, disse o ministro da Justiça.

Cobranças na apresentação da PEC da Segurança

Se nós tivéssemos, 
no dia 8 de janeiro 
de 2022 (2023) 
uma Polícia 
Ostensiva Federal 
aqui, não teriam 
ocorrido as 
invasões às sedes 
dos Três Poderes, 
porque nós 
dependemos — eu 
estava no Supremo 
Tribunal Federal 
(STF) — da PMDF”

Ricardo Lewandowski, 

ministro da Justiça e 
Segurança Pública

à época, era comandada por 
Anderson Torres, investigado 
por participação em tentativa 
de golpe de Estado. 

Além disso, integrantes da 
cúpula da PMDF são investiga-
dos por conivência com os ata-
ques. O mesmo relatório apon-
tou erros do Gabinete de Segu-
rança Institucional (GSI), liga-
do à Presidência da República, 
que, na ocasião, era chefiado 
pelo general Gonçalves Dias. 
Ele pediu demissão após sur-
gir um vídeo mostrando que 

ele ofereceu água a invasores 
do Palácio do Planalto.  

Lewandowski também criti-
cou a atuação da Polícia Civil do 
Rio de Janeiro na investigação do 
assassinato da vereadora Mariel-
le Franco (PSol). As apurações fo-
ram federalizadas em 2023 pelo 
então ministro da Justiça, Flávio 
Dino, que agora está no STF. 

Foi a PF que chegou aos no-
mes dos irmãos Chiquinho Bra-
zão, deputado federal (sem 
partido-RJ), e Domingos Bra-
zão, conselheiro do Tribunal de 

Contas do Estado do Rio de Ja-
neiro, como mandantes do cri-
me. A corporação também acu-
sou o delegado Rivaldo Barbosa, 
que chefiou a Polícia Civil do Rio 
de Janeiro, de tentar atrapalhar 
as investigações.

“Por cinco anos, me desculpe 
o governador Cláudio Castro, a 
polícia do Rio de Janeiro demo-
rou para elucidar o crime, e não 
elucidou. A valorosa e combati-
va PF entrou, com sete homens, 
e deslindou esse lamentável cri-
me”, afirmou.

Castro rebateu com o micro-
fone desligado, e não foi pos-
sível ouvir o que ele disse. Le-
wandowski tentou, então, ame-
nizar. “Mas não é crítica, nós es-
tamos colaborando muito pro-
ximamente, governador Cláudio 
Castro. O (secretário de Seguran-
ça) Mário Sarrubbo foi ao Rio de 
Janeiro acorrendo ao seu pedido. 
Estamos em pleno diálogo, plena 
conversação”, frisou.

Leia sobre o caso Marielle  
na página 6

“Falhas deliberadas”

O relatório da PF implica 
autoridades das Forças 
Armadas, da Secretaria 
de Segurança Pública do 
Distrito Federal, da Polícia 
Militar do DF e do Gabinete 
de Segurança Institucional 
(GSI). O documento aponta 
“despreparo” da SSP-DF, 
“erros” do GSI e “falhas 
deliberadas” da  
cúpula da PM.

Lula e Lewandowski garanti-
ram, porém, que as decisões se-
rão tomadas em conversa com 
estados e municípios.

O encontro foi transmitido na 
íntegra pelas redes oficiais do 
Palácio do Planalto, algo inco-
mum nessas discussões, e os go-
vernadores puderam comentar 

a proposta federal e apresentar 
suas demandas.

“Esse debate sobre segurança 
pública é muito mais ampliado 
do que somente uma PEC. Es-
sa é uma percepção de todos os 
governadores”, disse Celina Leão. 
“Foi pedido um tempo para que 
a gente possa criar um grupo de 

trabalho, estudar a PEC, trazer 
outras sugestões e apresentar ao 
governo federal.”

Celina destacou que, “quan-
do você melhora a atuação na-
cional, melhora os estados”. 
“Nós já temos a melhor segu-
rança pública do país. É o Dis-
trito Federal. Isso é visto por 

organismos internacionais, mas 
a gente quer, cada dia mais, ca-
minhar com segurança, que o 
crime organizado não tenha 
atuação aqui”, acrescentou. 

O governador do Rio de Janei-
ro, Cláudio Castro (PL), defendeu 
que os gastos com segurança se-
jam colocados fora da Lei de Res-
ponsabilidade Fiscal (LRF).

Críticas

Já Caiado (União Brasil) cri-
ticou o avanço sobre as compe-
tências dos estados. “O governo 
federal tem que servir de apoio a 
nós, e não o governo federal que-
rer ditar regra para nós. A pro-
posta não dá para aceitar. Dei-
xa claro que estipula diretrizes 
vinculantes aos estados. Propõe 
normas gerais que se sobrepõem 
à legislação do estado”, refutou.

No geral, governadores e 
representantes dos estados 
apontaram uma série de defi-
ciências na segurança pública 
que não serão resolvidas ape-
nas com a PEC. Reclamaram 
dos repasses federais, pedi-
ram maior controle nas fron-
teiras, recursos para a cons-
trução de novas prisões, efe-
tivo maior nas polícias e mu-
danças na legislação para en-
durecer a pena contra crimi-
nosos, especialmente mem-
bros das facções. (VC, colabo-
rou Pablo Giovanni)


